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EXTRACTO
DO R E G U L A M E N T O  IN T E R N O  D A  FA C U L D A D E  

'  D L  DIR E ITO  DO R E CIFE.

dp i . l(llf, 2.2.C C,5 ,llvrcs da Bibliolheca não poderão ser obieclo
fu  i  f  Estabelecimento, salvo pelos Professores da Faculdade
ou Livrts docente* que mantiverem cuiso no Instituí©, por um praso nun*
m j u / t  21 3?  d‘JS’ °  Bibliothecario Ligir a e f " « T m f
medtaía de qu^qoer bvro desde que este sela reclamado para consulta
mitlido O 83p n r  5aJ° dt d»postio dos livros somente é per»
mithdo o mgresKT aos Prcfeísores e aos empregados da seccão Os che»
f - o  2 , 7 1 ^  dlSl-0Uj , I , ’'€CÇ° ' , ‘ os cí,ud^nles e o publico em geral

fornecerão oi fm ffega ts  d'o « f J ^ m,d“ D,e pcdid° S imp,ess0!’ ^  lh«

Art. 85 — Ao Bibliothecario incumbe:

observar e fazer observar este Regimen­
to e o Decrr n. 11 530, mantendo rigorosame-nte a or­
dem. o asseio e o respeito em todas as secções da re­
partição a seu cargo ; '

6.'-f-communicar immediatamente ao Dire- 
ctor qualquer facto anormal que se de na mesma 
repartiçSo.
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PROGRAMMA DB ENSINO
,  . í ?\1 £ c a ' x

1.* C at&Çívd qsS1/y* 'pn n o

E n è y c l t f p e í j r â
Ej*cliirbímií’cs

1. As formas coramuns do estado ge­
ral do direito: philosophia, en­
cyclopedia e theoria geral do di­
reito. Successibilidade histórica e 
factores, conceitos e caracteres 
differenciaes.

2. Variedades aa encyclopedia jurídi­
ca. Impossibilidade da rudimen­
tar pela controvérsia de todo 
principio do direito e da minucio­
sa pela diffusão dis matérias.

3. Valores da encyclopedia e das outras
formas de estudos geraes do di­
reito. Preferencias por uma das 
formas ou por duas e reconheci­
mento d8s tres.

4. Desenvolvimento htstorico da ency­
clopedia geral como da philoso­
phia e suas phases: ontologica, 
ideológica, methodologica ephe- 
nomenista. Seu obje< to quadru* 
p le : systematico, historico, me- 
thodologico e philosopbico.



Methodologia
5. Theoria lógica dos melhodos e suas

soluçõ js : apriorista, empirista e 
phenomenista. Oj methodos so- 
ciaes dednctivos, directo e indi­
recto de St Miil.

6. Theoria complementar dos metho­
dos analógicos e suas soluçõss : 
cósmica, vital, psychica e social, 
zoologica e ethnologica.

Revista das doutriuas
7. Doutrina do direito natural. Deri­

vação espiritualista e formulas 
idealistas do bem, justiça e força 
psychica ou organica etc. Carac­
ter moralista.

8- Doutrina do direito positivo. Deri­
vação mateiialista e formula rea­
lista da utilidade, força physica 
ou vital etc. Caracter naturalista.

9. Doutrina scientiflca do direito. Res-
trícçao phenomenal e formulas 
ínductivas e deductivas, das leis 
naiuraes e moraes. Maltiplicida 
ue dos piincipios do direito, exis- 
jencia e conservação, liberdade, 
bonra,altruísmo, propriedade etc. 
do mdividuo e da colleclividade.

Revista das sciencias do 
direito

10. Caracteres da sciencia, em relação
a arte ea philosophia e seu reco-
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nheciraento nas sciencias do di­
reito. Séu logar nas classificações 
de sciencias usuaes.

11. Relações da sciencia do direito
com as mais sciencias, especial­
mente as da sociedade e do espi­
rito sobretudo com a moral e com 
as philosophias respectivas.

12. Divisão das sciencias do direito,
em publico e privado, cada um 
em nacional e internacional • 
suas subdivisões, como do publi­
co em penal, processual, etc.

13. Direito das pesseas. Conceito, de­
senvolvimento hislorico efactores 
d< personalidade, seus direitos 
principaes, capacidade e respon 
sabilidade. Restricção politica do 
extrangeiro. Condição juridica da 
mulher. Pessoa juridica.

14. Direito das famílias. Conceito, de­
senvolvimento hislorico e factores 
da familia. Matrimônio, suas con­
dições, seu caracter contractual, 
rílaçõís conjugaes, pessoaes e 
reaes. Poder marital epaterno. Di­
vorcio. Relações parentaes. Tu­
tela e curatela.

15. Direito das successões. Conceito,
desenvolvimento histarico e fac­
tores. Suas formas : testamentaria, 
ab intestata e necessária. Ordem 
tuccessoria.



Direito das cousss. Conceito, de­
senvolvimento historico e factores 
da propriedade e mais direitos 
reaes. Formas, acquisição. aliena­
ção, extincção. Limites ao direi­
to de propriedade e pretenções 
socialistas.

Direito das obrigações. Conceito, 
desenvolvimento historico e fa­
ctores. Elementos, fontes, modali­
dades, irrealisação e extincção.

Direito commercial. Conceito, de­
senvolvimento historico e factores 
do commercio, da commercalida- 
de< commerciante e agentes 
auxiliares e das mercadorias. Ca­
racteres, funcção e divisão do 
commercio e do direito.

Direito publico. Conceito, desen­
volvimento historico e factores 
«■° a sí,a<*°.‘ Sui dififerença da so- 
mocK8 seus elementos, for­
mas, base, caracter e fins. Forma 
ao governo e suas modalidades.

Direito administrativo e sciencia da 
administração. Conceito, desen­
volvimento historico e factores da 
administração. Acção do Estado 
sobre a sociedade. Relações da 
sciencia da administração com â 
política e com o direito adminis­
trativo.

Direito penal. Conceito, desenvol­
vimento historico e factores do
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crime, criminoso, responsabilida 
de, pena e punição. Sciencias t u- 
xiliares : anlhropolcgia e sccio- 
Iogia.

22. Direito processual. Corceito, de­
senvolvimento historico e factcres 
dojuizo, da acção e do processo. 
Especies década um esuas moda­
lidades. Elementos doproceisc.

23. Direito internacional. Conceito, de­
senvolvimento historie efactores 
das rel;;çOes internacic naes dos 
Estados. Suas especies e institu- 
t« s. Direitos dos Estados e suas 
fontes,

24. Dbeito internacional privado. Con­
ceito, desenvolvimenio historico 
e factores dos direitos dos extran- 
geiros, da solução dos conílicto* e 
da rxfcução dos ?ctcs jurídicos 
nos fac os,nas doutrinase nas leis, 
especialrcente as brazileiras.

Synthese da revista das 
sciencias

25. Lei do desenvolvimento historico
do di eito e suas phases nas so­
luções, progressista, evolucionis- 
ta, eclectica e phenomenista.

26. Lei da producvào do direito e teus
factores n s rolrções,finalista,cau- 
salista, eclectica e phenomenista. 
Atção do f  stsdo sobre o direito 
e vice-versa.



27. Lei da constituição do direito e
seus caracteres nas soluções, com 

- sciencjalista, mecanicista, eelecti* 
ca e pheni menista.

28. Caracteres do direito. Direito im*
mutável e universal do idealismo. 
Direito mutável e nacional do na* 
turalismo. Direito positivo de ge- 
neralisação universal do phf nome* 
msmo. Conceito do direito.

Abril 8d e 'i9i\e Recife>^ de

0 Lente Cathedratico,
Da. L iw b ikd o  L f ã » .

de Abriir dVea?9i i  “  Con8re8»Ç5o de 2?

0 Secretario.
Hín r iq u e  Ma r t in s .
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P R O G R A M M A  DE ENSIHO
DA

I a  C a d e i r a  d o  2. °  a n n o

Direito Publico  e Constitucional
1. Conceito do direito. Direito publi­

co e privado. Direito ■constitu­
cional.

2. O Estado, diversas escolas que o
conceituam. Funcções do Estado 
e seus limites.

3. A soberania. Fundamento e cara­
cteres da soberania.

4. Poder publico e suas funcções. O
poder constituinte não é distin- 
cto do poder legislativo.

5. Governo e suas fôrmas. O parla­
mentarismo e o presidencialismo.

6. Constituição e leis secundarias. As
constituições ingleza, dos Estados 
Unidos do Norte e da Suissa.

7. O regimen constitucional no Brazil.
Anaiyse succinta das constituições 
de 25 de Março de 1824 e de 24 
de Fevereiro de 1891.

8. Regimen federal. A federação no
Brazil.



9. Organs da soberania nacional. O pO' 
uer legistativo e sua natureza. A 
unidade e a dualidade de cania- 
ras, o  voto. Necessidade da re- 
P eseotação das minorias.

^rf?»traüe senado, suas attribui- 
.ruucções especiaes de cada 

uma das casas do Congresso.

^ten«nÍS’ • im ites permanente e 
va Pc íano à actividade legislati- 

‘ Elementos da lei. O véto.
°nu°rf!t r. f?.ec«tivo na monarchia e

reDulíli^ 1Ca" ® presidente da publ'ca e suas attribuições.

bli^a Ç3n d°  Presidente da repu- 
Ca- Duraçao do mandato.

d^rennhli5*1̂ 3^6 presidente
accusar íC-K comPetencia para o

„  5 “ " á . ls r . „ r  • * * ■  e

tado,ÍaeurpS e secretarios do Es- 
e sua restfn raCver’ SUas funcções

resPonsabiUddde.

Svn?^r judiciario e suas funeções.

der ju“ ?ciario° rganlSaÇâ0 d°  P° ‘

0 poder judiciário no Brazil. O 
supremo tribunal federal. Tribo- 
naes e juizes singulares. O jury-

0 tribunal de contas, sua consti" 
tuiçao, seus fins.

10.

11.

12.

13

U.

16.

17,

18

M



19. Dos Estados e dos municípios.

20. Cidadão brazileiro. Nativismo e
naturalisação. Acquisição, suspen­
são e perda dos direitos de cida­
dão brazileiro.

21. Declaração dos direitos. Funda­
mento philosophico e historia do 
reconhecimento dos direitos indi- 
viduaes.

22. Liberdade de conscieecia, de pro­
fissão, de pen-amento e de ensi­
no, restricções que comportam.

23. Egualdadc civil e desegualdade po-
litica. O direito de propriedade.

24. Garantia dos direitos individuaes,
suspensão d’essa garantia. O ha- 
beas corpus. O estado de sitio.

25. A reforma constitucional, seu pro­
cesso.

Faculdade de Direito do Recife, 4 
de Março de 1911.

O Lente cathedartico,
Dr . V irg in io  Marques Carneiro  L e ã o .

Approvado em Congregação de 23 
de Março de 1911.

O Secretario, 
Henrique  Ma r t in s .









PROGRAMMA DE ENSINO

Direito Internacional Publico

1. 1. Sociedade dos Estados. 2. Ne­
cessidade e fundamento do direi­
to internacional. 3. Definição e 
divisão d’esse direito. 4. Impor­
tância do seu estudo. 5. Fontes 
do mesmo direito. 6. Sciencias 
connexas e auxiliares. 7. Objec- 
ções contra a existência do direi­
to internacional publico e respos­
tas a essas ubjecções.

2. 1. Das pessôas do direito interna­
cional. 2. O estado, o homem e 
a egreja. 3. O que se entende 
por Nação e por Estado. Do 
principio das nacionalidades.

3. 1. Da soberania, sua divisão e seu
reconhecimento, 2. Acquisição, 
garantia e perda da soberania. 3. 
rersoaalidade internacional.



1. Classificação dos Estados, quan- 
to á sua cstructura ou elementos 
de formação, quanto á sua sobe­
rania e quanto á su> importância 
nolitica. 2 Estados simples e Es­
tados compostos. 3 Estados bo-
megeneos c Estados heterogemeos.
4. União dos Estados 5. gaia 
pessoal e umao real. 6. União te 
deral, confederação e império t 
deral. 7. Outras especies de es 
tados.

1. Direitos do Estado. 2. Suai divi­
são. 3. Direito de conservação
4. Do equilíbrio politico.

6 1. Direito de independencia e seus
corollarios. 2. Intervenção.
Doutrina de Monroe.

1. Extradicção. 2. E’ ellaff/enTe*^ 
te convencional ou í nbe  “ tori. 
soberania do Est..do? A- .  con- 
dade competente para ® as
ceder a extradicção. 4_ j .  g0 e 
pessoas sujeitas a extr®^J*nde. 
os crimes que ella comp e .,ti.
5. Princípios geralmente a Ç  0 
dos em matéria de extrao v
6. Extradicção dos desert • j

1. Direito de egu Idade. 2. Desegu^^
dade de facto. 3. ,Ho^ ,  Estado*cedtnci s. 4. Títulos dos bsiceri. 
e de seus soberanos. 0- 
trmnial e suas especies.



1. Direito de propriedade. 2. Mo­
dos de acquisiçáo da proprieda­
de entre os Estrdos. 3. Entre el- 
les conta-se a usucapião? A 
theoria do Hinterland.

1. Do território. 2. Limites do ter­
ritório. 3. As servidões interna- 
cionaes.^ 4. Jurisdicção territo­
rial marítima. 5. A liberdade dos 
mares. 6. A mvegação dos rios.

L Direitos cendicionaes. 2. Direi­
tos de dominio privado ou direi­
tos patriraoniaes do Estado. 3. 
iratados e convenções e sua divi- 
sao. 4. Condições essenciaes para 
a vahdade dos tratados e conven- 
çoes. 5. Ratificação dos tratados, 
doe tro*n'Í 8aça2 e interpretação 

natadoS\ 7- Dos effeitos dos tratados, 8. Meios de assegurar a
dos tratados. 9. Dos 

tratados de alliança. 10 Da sus­
pensão e extincção dos tratados.

1'doeV2ren ÍnterÍ lfCÍOnaes do Esta-

humanírtarte 8 P f f S * -  
ííe^éua fuara '*0 Estado por actos

a í s I Ç W í a
j s a ^ - j f f a s r A 1®



13. 1. Dos direitos internacionaes do 
homem. 2. Direito de inviolabi­
lidade e de liberdade individual. 
3. Direito de liberdade civil e de 
nacionalidade. 4. Direito de in- 
üocar em seu favor a protecção 
de seu g verno e a hi de sua pa- 
tria para regular sua condição ci­
vil. 5. Direito de emigraçao. b. 
Direito de exercer livremente sua 
actividade. 7. Direito de proprie­
dade. 8. Direito de hrerdade de 
consciência. 9. Deveres ínterna- 
cionaes do homem.

14. 1. Direitos internacionaes da egre
ia. 2. Direito de liberdade de es 
tabelecimento e de organisaçao 
3. Direito de se governar livre 
mente. 4. Direito de representa
ção. 5. Deveres internacionaes da
egreja. 6. O papa perante o a* 
reitõ internacional.

15. 1. Dos meios pacíficos de 
as desintelligencias entre os 
dos. 2. Quaes têm sido e> sao actua_ 
mente esses meios. 3. Do ar 
tramento em particular. Dos m, 
violentos a que recorrem os *  
dos em defeza de seus direitos 
quaes elles sejam.

16. 1. a  guerra, seu fundament e m
diíTerentes especies. I -  A n4 cia-
compete fazer a gue.rr!,õhhlica(áo 
ração de guerra. 4 P “ blg0 goS 
da guerra e sua notificaç J
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Estados neutros. 5. EflVitos da 
declaração dc guerra. 6. Da lei 
de gnerr« e da razão de guerra.
7. Differença entre a guerra ter­
restre e a guerra marítima em re­
lação ã propriedade privada do 
inimigo e também em relação ás 
pessoas.

17. 1. Dos meios licitos e dos meios
illicitos de fazer mal ao inimigo.
2. Os aerostatos. 3. As sorprezas, 
os enganos, as emboscadas, as no­
ticias falsas, os estratagemas. 4. 
Dos correios, mensageiros e guias.
5. Do assedio e do bombardea­
mento. 6. Dos espiões e trahido- 
res. 7. Do assassinato do inimi­
go._ 8. Armas probibidas e decla­
ração de S. Petersburgo de 11 de 
Dezembro de 1868.

18. 1. Dos combatentes e não combaten­
tes 2. Exércitos permanentes. 3. 
Como devem ser tratados os com­
batentes durante o combate e de­
pois do combate. 4. Mortos, enfer­
mos e feridos e convenção de Ge­
nebra de 22 de Ag> sto de 1864. 5. 
Prisioneiros de guerra.

19- 1. Occupação militar. 2. Direitos 
e obrigações que d'el!a decorrem, 
o. A pilhagem ■ u o saque. 4. (>s 
despojos. 5. Contribuições e re­
quisições militares. 6. Indemni- 
sação de guerra.



28.

29.

tros requisitos. 3. Paz P” ' inl,1'  
nar e raz definitiva. 4. HTeitos do 
tratado de v*z. 5. Execução do 
tratado de paz. 6. D reito d 
post-liminio.

SEGUNDA PARTE
Diplomacia

1. Diplomscia. 2. Sua definição, 
seus fins e utilidade.

1. Direito de legação. 2. CUssifi^ 
cação dos agentes dlP*0I?at,c?*i)nSministros públicos 3 RequjsUos
para o exercício da diplomacia 
para a nomeaçao de um dipl 
ta. 4. Responsabilidade dos ag 
tes diplomáticos.

1. Das credcnciaes. 2. Do„ P*en<p 
poderes. 3. Das lostrucções^ ^  
Direito que tem cs da e^ a(i° r0 
determinar as ciasses e nurner 
de seus agentes diplomatm ••„aS 
Do cert monia' diplomático. 6- 
missões diplomáticas e s“ aa; ‘sges 
cies. 7 Como findam as mis» 
diplomáticas. 0.

1. Prerogativas d°s ministros P e
blicos. 2. Da individnalid) iD.
seus effeitos e e*ce« ° * s;erritori»' 
dependencia. 4 Da ext efff itO* 
lidade, sua appücaçao e eB ^

32. 1. Origem dos consulados, • jei’ 
meação dos cônsules. 3. Car

30.

31.
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dos cônsules, suas altribuições e 
ímmunidades. 4. Suspensão e fim 
das funcções consulares.

-----------
t e r c e ir a  PARTE 

D ireito Internacional Privado

31 1‘n»oreÍt? internacional privado. 2. 
iJenoiçao e terminologia. 3. Fun- 
da“ e“ to dA° üÍrtUo internacional
re to d°r;‘ r  ° Di es do mesino di­reito. 5. (.ono deve o juiz apnli-

,ei extrangeiw. 6. Persona-
todadefll  errlt0rÍ8l,idade d0 direi- da ie> nacional e da lei do do- 
micilio. 7. Theoria dos estatutos.

«eiros. Ç3° CÍVÍ1 d0s extran-

Coniiicto das leis civis
' ^,as PÇssôas naturaes. 2. Da na 
éionalidade. 3. Do estadoV.
doPdilnade- U  Do ® atHmonio e do divorcio : Decreto n. 184 de 24 
de Janeiro de 1890.

1'Dalecm m ^-adei e da dliação. 2.
to do^filhn* t 6 d<i reconhecimen- o no nltio natural e da adoncãn 
3; Do p.trlo podir. |* *a°P5>»

S u '°6  n i D* '  «1 “ ■• o* Da successão.
1 „ « ‘,s obr‘8ações. 2. Das ohrio*.

Kçeões°ouensCÍ0."aeS- 3‘ l)a sobri-' vencãoq a n formain sem con- 
extrÇangeiraSD'1S pessô' s Jnridicas

34

35.

36

da
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27 1. Das cousas ou dos bens. 2. A t o
rei siloe. 3. A regra mobília ossibus 
inhoerent. 4. Direitos reaes. o. 
Por que lei deve ser feita a classi­
ficação das cousas em moveis ou 
immoveis.

Conílicto das leis commerciaes

38.

39.

1 Actos de commercio, comrner 
ciantes e livros de commercio 
2 Das sociedades conrmerciaes 
3. Da lettra de cambio. 4 Dos na
vios e da transmissão da proprm 
dade dos mesmos 5. Do contr» 
cto de fretamento. 6 Da abai 
roação do naufrago e do salva 
dego. 7. Da avalia.

1. Da fallencia. 2. O probiema do 
direito internacional da fallen.*L.
3. Da territorialidade e da uni
de ou universidade da la.
4. Da moratoria. 5 Da concor 
ta. 6. Da rehabilitaçao.

Conílicto das leis formaes e de Pr0 
cesso

40 1. Da fórma dos actos. 2. O Pr|)8
cipio locus regil actum. ° Liti.
competência dos juizes. ■ re.
gio entre extrangeiros. 5 u A 
era actor sequilur fsrum rei. 
caução Jadicatum solui.

41 1. Fôrmas ordinatorice tilis e ^eCpaS
rice liíis. 2. Das pr°va ĵ lorias 
cartas ou commissots rog
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e das medidas nssecuratorias de 
direitos. 4. Dos e Afeitos das sen­
tenças extraog-iras e de sua exe­
cução. 5 Do processo, da senten­
ça e penas criminaes.

1)R. José V icente  M. de Vasconcellos .

í FfcCOLO&OEDEÜlRtiTG I

♦

Março de 1911.'çoCdedÍ911dC dÍreU° d° ReCÍfC’ 4 de

O Lente Cathedralico,

de Março de 19H.MarPço0dedl09i T  CoDgregaÇão de 23

O Secretario. 
Henrique Ma r t in s .
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p r o g r a m m a  d e  e n s i n o
d a .

*'•* Cadeira do 2.° An no

OIREITO CIVIL
'■ C° ^ o  do direito. Direito civil 

Classificaçao dos Direitos civis.

2' A dadeÍTÍn f0rt?8ção e obrigatorie«ade. Classificaçao das leis civis

3' LÍpaço. da ,CÍ no temP° e no es

F°ntes d0 ^ « i t o  civil pátrio.

5' ACcia e erro°S JUrÍdÍCOS- W a n -

°s-ôa. Divisão das pessôas.

7' ^ m°ansSaa?é 0 § £ “£ “*$ d e T  ^  
de 1890. Stus fe i t o s .  3neirC

m̂ m ènte0ntdosd h Ca*a“ en‘ o- Ga-
traageiro e rtn̂ aZ1 f 'ros í10 ex'
Drazil. Condicr>PeeXàraD^eiros no dade. *Çoes de sua vali-

a® f f i °  c a i0 ® *tnnullav«l. seus casamento putativo.
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Regime» de bem. Commuobáo e 
separação.

ao e ua -------
12. Dissolução da sociedade conjuga 

Divorcio.L/IVUI V » v  ■

« •  p; ^ 1t t u S # t dV «a1 b «çs ».
Adopção e Arrogaçao.

U. Pátrio POder- ™“ ri> “culios. Alimentos.

pe-

15, Tutela e curatela.

16. Restituição in integram. 
Faculdade de direito do Peeite.

de Março de 19' l-

o  tente « to f ito ‘0  <="> " ' " ' f o ü » -
Da. H e r s il io  DE mo

_ 4g P
Approredo «m C g r e g a ç » »  

de Março de 1911. ^

Henrique Martin8,

^ \ 0 W c |
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I . '  C A D E I R A  D O  3 . "  A N N O

Direito Civil
SEGÜNDA PARTE

(( iX .  G^d/a-EjaAo- © M c
Lente cathedratico

A N N O  DE 1911

f a c u l d a d s  d e  d i r e i t o  d o  r e c i f e

RECIFE
Empreza d’A PROVÍNCIA

1911





P R O G R A M M A  DS ENSINO
DA

1 .* Cadeira do 3.° anno

DIREITO CIVIL
SEGUNDA PARTE

1. Noção jaridida da cousa. Diversos
systemas de classificação das cou- 
sas.

2. Estado das c o u s a s  consideradas
quanto as suas propriedades r«a- 
turaes.

3. Estudo dâs cousas consideradas se­
gundo seus caracteres jurídicos e 
segundo as relações que guardam 
entre si.

4. Theoria dos direitos reaes e pes-
soaes. Nossa legislação a respeito.

5. Da posse. Com posse e quasi posse.

6. Effeitos de posse. Interdictos pos 
sessorios.

7. Do dominio. - Condomínio.

8. Do direito autoral.

9. Da occupação e accessão.

10. Da tradicção e transcripçáo.
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l t  Da successão c suas cspecies. C«- 

pacidade successonal.

12. Da successão legitima.

15. Dos testamentos ordinários.

,6. 1)0. U . l - f » ' “  « l r . o r d l . . r i « -
Desherdaçao.

17. Do codicillo o substituições.

18. Do legado e fideicommisso.

,9 Do direito de accrescer nas hera»
ças e legados. I

20. Execução dos testamentos. 1 » ^
tario c partilha.

21. C o ll.ç i*  e licitação. PeÜÇ*0

22. Das sereidôes.
23. Do usofructo uso e hábil*

24. Do penhor.
25. Da hypotheca.

26. Da antlchrese.
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27. Da emphyteuse.

28. Da prcscripção acquisitiva.

Faculda ’ e de direito do Recife, 4 
de Março de 1911.

O Lente Cathedratico,
Dr. Adolpho Cirne.

Approvado em Congregação de 23 
de Março de 1911.

0 Secretario, 
Henrique Martins.

I FACULÜACEDE0.!K£ITC I

\  D O  J
• ' ■ c C . l i - K . -





F A C U L D A D E  D E  D IR E IT O  DO R E C IF E

Programma de ensino
DA.

2 . ‘ C A D E I R A  DO 3 . ° A N N 0

Direito Criminai
PRIMEIRA PARTE

Dr. Gervasio Fioravanli
Lente cathedratico

ANNO  DE 1911

RE CI FE
Emp, d'A PROVÍNCIA





p h o g r a m m a  d h  H N 3I N 0
D l

2.a Cadeira do3.° i\nno
----« > o ----

DIREITO c r i m i n a l
primeira parte

!• Noção do Direito Criminal e sua po­
sição encyclopedica. Evolução 
histórica da sciencia do Direito 
Criminal. Das escolas classica, an- 
tnropologica e critico-naturalista.

2- Conceito philosophico do crime. Fa- 
ctores do crime. Quaes os que 
preponderam.

 ̂ existência de um ou mais typos 
anthropologicos de delinquentes. 
Estigmas de criminalidade. Inter­
pretação do delinquente. De uma 
classificação dos criminosos.

4 Conceito leg 1 do crime. Divisão e 
classificação dos factos puníveis. 
Interpretação da lei penal.

**' ^ *e' Penal em relação ao tempo, ao 
espaço e á condição das pessoas.

Theoria da tentativa.

^ a autoria e suas fôrmas.

responsabilidade criminal. Theo- 
nas do dólo e da culpa. Causas



que dirimem a criminalidade e 
justificam os crimes. A edade.

9. Js doenças da mente Somnambulis-
mo, hypnotismo e suggestão.

10. Violência, casualidade e surdo-mu-
dez. Do sexo.

11. Ignorância e erro. Comsentimen-
to do offendido. Arrependimento.

12 Obediencií hierarchica. Estado de
necessidade. Legitima defeza.

13 Theoria das aggravantes.

14. Theoria das attenuantes.

15. Referencia ao systema penal bra-
zileiro. Concurso de penas e d® 
crimes. Delictos connexose de- 
licto continuado. Extincção d® 
acção penal e da condemnaçao.

PARTE ESPECIAL DO CODIGO

16. Theoria do crime político.
crimes contra a existência P° 
ca da Republica e dos contra 
segurança interna.

17. Dos crimes contra a tranqui!lid®̂ 0
publica e dos contra o livre Çivi- 
e exercício dos direitos m 
duaes. 1
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18. Dos crimes contra a bôa ordem e
administração publica ; dos cri­
mes contra a fé publica e dos 
contra a fazenda publica.

19. Dos crimes contra a segurança da
aonra e honestidade das famílias : 
a )  violência carnal: b)  rapto.

20- c ) Lenocinio; d )  adultério. Do ul- 
trage publico ao pudor.

22. Dos crimes contra a segurança do 
estado civil.

Faculdade de direito do Recife, 4 de 
Março de 1911.

Approvado em Congregação de 23 
de Março de 1911.

O Lente Cathedraiico,
Dr . Gervasio  F io ravan ti.

O Secretario. 
Henrique  Ma r t in s .





f a c u l d a d e  d e  d ir e it o  do  r e c if e

Programma de ensino
DA

3 . ‘  C A D E I R A  D O  3 . ° A N N 0

Direito Commercial
Dr. Joaquim de A. Amazonas

Lente [cathedratico

ANNO  DE 1911

RECIFE
Empreza d A PROVÍNCIA

1911





í-a Cacl̂ iî ÇifíŴ 0 anno

(D ireito  CoDimercial)
Commercio : seus elementos econo- 

mico e jurídico. Funcção orgâ­
nica do commercio. Theorias que 
se propõem a caracterisar o acto 
de commercio. Objecto de com­
mercio. Divisões do commercio.

Direito ccmmercial, sua historia, na­
tureza e caracteres. Sua classifi­
cação no quadro geral do direito. 
Suas relações com outras scien- 
cias.

Theorias acerca da autonomia do 
direito commercial. A unificação 
do direito privado ; doutrina e le­
gislação.

O direito commercial brazileiro. Ori­
gens e fontes. Sua codificação. 
Leis posteriores ao Codigo. Fon­
tes dogmáticas do direito com­
mercial brazileiro.

Sujeitos da actividade mercantil. Ca­
pacidade para commerciar, pro-



hibições. Determinação da quali­
dade do commerciante. Direitos 
e obrigações dos commerciantes.

6. Agentes auxiliares do commercio:
a) dependentes; b) independentes.

7. Associações commerciaes. Bolsas de
commercio.

8. Sociedades commercia<s. O contra­
cto e sua natureza. Individuali- 
de das sociedades commerciaes. 
Especies de sociedade.

9. Sociedades em nome collectivo e
em commandita simples: cara­
cterísticos, constituição, adminis­
tração, dissolução, liquidação ® 
partilha do activo social.

10. Sociedades de capital e industria
e em conta de participação: ca" 
racteristicos, constituição, etc.

11. Sociedades por acções: a) a“ oD _̂
mas; b) em commandita. OaT 
cteristicos, historia, importune • 
Constituição, gestão, dissoluç ' 
liquidação e partilha do a° 
social. Assembléas geraes. t* g 
ponsabilidades dos fundador 
administradores.

12. Sociedades de capital variavel. So­
ciedades de credito agricota-

13. Obrigações mercantis: caracter
e fontes. Distincção das ci



14. Theoria geral dos contratcos.

15. Momento de formação do vinculo
obrigacionHl nos contractos en­
tre presentes e nos contractos en­
tre ansentes.

16. Prova dos contractos mercantis,
inclnsive a feita pelos livros dos 
commerciantes. Distincção das 
obrigações mercantis.

17. Contracto de compra e venda mer­
cantil. Contracto e termo. Con­
tracto de ripporto.

18. Contracto de conta corrente.

19. Contractos de mandato e de com-
missáo.

20. Contracto de deposito. Deposito
em 8rmrzens geraes. Armazéns 
geraes. Warrants.

21. Contracto de seguro.

22. Contracto de transporte.

23. Titulos de credito. Titulos ao por- ■
tador. Debentures.

24. Letra de cambio, sua origem e his­
toria. Requesitos essenciaes. Nota 
promissória. Acção cambial.

25. Pessôas que figuram na letra de
cambio e na nota promissória.
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Transferencia da letra de cambio 
e da not* protnissoria. Aval.

26. Vencimento e pagamento da letra
de cambio e nota promissória. 
Resaque. Protestos. Interven­
ção. Annullação da letra de cam­
bio.

27. Meios de garantir a execução das
obrigações mercantis : a) legaes; 
b)  convencionaes-fiança e penhor-

28. PrdScripção em matéria commer-
cial.

29. Direito industrial. Marcas_ de f» '
brica. Patentes de invenção. ” r0‘ 
priedade das marcas.

30. Nome commercial. Sua prop*1®fl
dade e usurpação. Concurrenc 
desleal.

Faculdade de Direito do Recifo. 
de Março de 1911.

O Lente Cathedratico,
Dr . Joaquim  I gnacio  de Alm eida  A » a 

zo n as .
-  He 23Approvado em Congregação

de Março de 1911.
O Secretario,

Henriqu e  Ma r t in s -



f a c u l d a d e  deD j^TRÇCCl FE

Projramma íe  eosÍD«J ,

I ■' C A D E IR A  D O  4 . A N N 0

Direito Civil
t e r c e ir a  p a r t e

Da. Joaquim  Gmedes Co r r e i Gondim 
F ilho

Lente cathedratico

ANNO  DE 1911





P R O G R A M M A  DE ENSINO
DA

1. a Cadeira do 4.° anno

Direito Civil
!• Conceito da obrigação.

2. Objecto das obrigações.

3. Causas das obrigações.

4. Classificação das obrigações.

5. Effeitos das obrigações.

6. Transmissão das obrigações.

7. hxtincção das obrigações.

8. Contractos e suas divisões.

9. Condições de sua validáde,

*®* Formação, prova e interpretação 
dos contractos.

11. Doação.

12. Commodato e mutuo.

13. Deposito.
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14. Mandfcto.

15. Transacção.

16. Compra e venda.

17. Locação.

18. Sociedade.

19. Seguro de vida.

20. Fiança.

21. Quasi-contractos.

22. Delictos e quasi-delictos.

Faculdade de direito do Recife, 4 de 
Março de 1911.

O Lente Cathedratico,
Dr . Joaquim  Guedes Corrêa Gondim  

F ilh o .

Approvado em Congregação de 
de Março de 1911.

O Secretario. 
Henrique  Ma r t in s .



f a c u l d a d e  d e  d i r e i t o  d o  r e c i f e

Programma de ensino
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2 . '  C A D E I R A  D :  4 . ” A N N O

Direito Marítimo
Dr. Joaquim de A. Amazonas

Lente cathedratico

ANNO  DE 1911

RECIFE
Empreza d A PROVÍNCIA
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/  D A
( fftCULOfcüE DE DIREITO
V  o o  /

^ e c i f t  -
P R O G R A M M A  DE ENSINO

DA

2.® Cadeira do 4.° anno

d ir e it o  m a r ít im o

1. Commercio marítimo : seu conceito,
historia e importância social.

2. Direito commercial marítimo: seu
cenceito, historia, desenvolvimen­
to e locar no quadro geral do di­
reito. Movimentos legislativos.

3. Navio : sua natureza jurídica, suas
partes e accessorios. Especies de 
navio.

4. Fstado civil do navio. Nacionalida­
de e uso da bandeira. Personali­
dade do navio.

5. Conatrucção, acquhição e transmis­
são da propriedade dos navios.

6. Abalroamento, divisões. Responsa­
bilidades.

7. Proprietários e compartes do navio;
suas responsabilidades. Parceria 
marítima.

8. Armação dos navios. Armadores :
especies diversas, suas responsa­



bilidades. Consignatarios e agen* 
tes.

Cspitão de navio, qualidades exigí- 
das, seus direitos e obrigações. 
Equipagem do navio, seu arroia- 
mento, direitos e obrigações.

10. Contracto do fretamento: a carta
partida. Natureza do contracto. 
Direitos e obrigações dts partes.

11. Conhecimento: suas enunciações,
modalidades que pode aflectar. 
Sua fuDcção jurídica e cconomica- 
Natureza do titulo.

12. Contracto de transporte de passa­
geiros.

13. Avarias : sua natureza e cUsst0^
ção. Liquidação e repartiça 
avaria grossa.

14. Contracto de empréstimo de dí
nheiro a risco marítimo.

• jl 3*
Contracto de seguro marítimo • 

tureza e cbjecto Elementos _ 
contracto. Modalidades. R »

Contracto do seguro
obrigações reciprocas do> doS
dor e do segurado. Abando^ ^  
objectos segurados caf ° L mDis8' 
tem logar: avaliaçao e mdem
ção.
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17. Naufragio e salvados. Arribada de
navio. Assistência marítima.

18. Créditos privilegiados. Ilypothcca
naval.

Fallencia
19. Instituto da fallencia. Sua origem.

historia e desenvolvimento. Sua 
natureza e fundamento jurídico. 
Unidade e multiplicidade da fal­
lencia.

20. O instituto da fallencia no direito
brasileiro : diversos regimens que 
tem sido adoptados.

21. Presuppostos da fallencia. Sujeito
activo e sujeito passivo. Requisi­
tos do estado de fallencia.

22. Meios preventivos da declaração da
fallencia : cessão de bens, morató­
ria, concordata.

23. Declaração da fallencia. Juizo com­
petente. Meios de opposição.

21. Qualidade do commerciante. Fal­
lencia das sociedades inclusive as 
anonymas. Fallencia dos não com- 
merciantes.

25. Effeitos da sentença declaratoria
da fallencia, o) civis, b)  penaes.

26. Arrecadação e guarda dos bens, li­
vros e documentos do fallido. Ad­
ministração da fallencia.



27. Verificação e classificação dos cre­
dores. Assembléa de credores.

28. Encerramento do processo da fal- 
lencia.

29. Fallencia em direito internacional- 
Das sentenças extrangeiras de de­
claração de fallencia.

Faculdade de direito do Recifet * 
de Março de 1911.

0 Lente Cathedratico,
Dr . Joaquim  Ignacio de Alm eida  Ama­

zonas

Approvado em Congregação de 23 
de Março de 1911.

0 Secretario, 
Henrique Martins.



FACULDAD3 DE DIREITO DO RECIFE

Programma de ensino
DA

3 / C A D E I R A  D O  4 . ° A N N 0
------ ---------

SEGUNDA P\HTE

Criminal, e s p e c i a t a t e  Direito M i­
litar e Regim en Penitenciário  

Estado da Parte Especial do Coflign
( Continuação)

Dr. Gervasio Fioravantí
Lente cathedratico

ANN O  DE 1011

RECIFE
Empreza d’A PROVÍNCIA





tJtt >
PHOGRAMMA D3 hnsino

D*.

3-a Cadeira do 4.° Anno
SECUNDA PARTE

Hireilo Criminal, especiaimenle Direito í i -  
. liía r e Regiraen Penitenciário

Estu do da P a r te  h,sp< ciai do Codigo
(Continuação)

E Dos crimes contra a segurança da 
pessoa e vida : a) homicídio ; b) 
infanticidio ; c) suicídio.

^ d) Aborto ; e) lesões corporaes ; /) 
duello,

crimes contra a honra e bôa 
fama.

r*mes contra a propriedade pu­
blica e a particular e dos contra 
a pessoa e a propriedade.

Theoria das contravenções. Lfgisla- 
Çao comparada. Contravenções 
em especie.

Direito Militar
Etiologia da criminalidade militar; 

sua comparação com a commum.
[ uma anthropologia do militar 

delinquente.



«v. v»u mu u inuu , aud
lução histórica. Conceito do cri* 
me militar; bgisbção patriaefX* 
trangeira. Divisão dos crimes mi* 
litares.

A lei penal militar em relação 80 
tempo, ao espaço e á condiçâ® 
das pessoas.

Responsabilidade criminal militar » 
causas que dirimem a criitina*1’ 
dade e justificam os crimes.

Aggravantes e attenuantes no Diroi’ 
to Militar brazileiro.

Svstema penal do direito rnili*  ̂
brazileiro. Extincção da acção p6- 
nal e da condeninação.

Dos crimes em especie. Ioflueo(^* 
do tempo de guerra na jurisd' 
ção militar.

Regimen Penitenciário
Da pena e sua historia. Do sys*ee 
ma penal brazileiro. Regiffle 
duração das penas.

«rísã®A prisão em commum e a Pr 
cellular. Dos systemas peniteo 
rios Philadelphiano, Auburo 
e Irlanâez com seus consectar

Da colonis»ção penal por p°ê 0sli» 
transportação ; sua historia 6 r6, 
critica. Deportação, desterro» 
legsção e banimento.
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16. Da pena de reclusão. Da prisão
com trabalho obrigatorio. Prisão 
disciplinar. Interdicção, suspen­
são e perda do emprego, priva­
ção do exercício de profissão e 
arte.

17. Penas pecuuiarias. Da satisfação
do damno.

18. Dos assignalomentos anthropome-
tricos. Da Dactyloscopia ; regis­
tros penaes.

19. Da segregação por tempo indeter-
minauo. Critica das penas carce- 
rarias de pequena duração. Con- 
demnação e sentença condicio- 
naes.

20. Dos hospícios penaes. Da pena de
morte.

21. O problema da individualisação da

Eena para as diversas escolas do 
'ireito criminal. Individualisação 
legal, judiciaria e administrativa.

Faculdade de Diretto do Recife, em 
4 de Março de 1911.

O Lente cathedralico,

Da. Gervasio  F io r a van ti.

j Approvado em Congregação de 23 
de Março de 1911.

O Secretario, 

Henrique  Ma vtin s .





_faculdad Z de direito  do recife

4 . "  C A D E IR A  D G M . ’ A N N 0
to n o m ia  Política, Sciencia i a s  fin an ça s  a  

Contaljilidade do Estado
Dr. Sophronio Porte lla

Lente cathedratico

A N N O  DE 1911

r e c i f e
Empreza dVV PROVÍNCIA 

1911





P R O G R A M M A  DE ENSINO
D A

4 a Cadeira do 4.° anuoLi

EcoBoníia Política. Sciencia das Finanças e 
Contabilidade do Estado

Economia Política
NOÇÕES PRELIMINARES

1- Objecto, limites, definição, divisão,
im pcrtanci-, difliculdades, carac­
teres, relações e methodo da Eco­
nomia política.

2- Origem b historia do desenvolvi­
mento e progressoj da Economia 
política. Systema^mercantil, ba­
lança do commerciò, systema re­
gulamentar e protector, systema 
physiocratico, systema industrial.

3. Definição de alguns termos econo-
micos, necessidade, s: tisfação,uti­
lidade, rqueza, industria, troca, 
valor, preço, forças productivas 
da natureza e do homem.

d a  p r o d u c ç ã o  d a  r i q u e z a

4. Ideia da producção ; seus elementos.
5- Formas da producção ; seu orga - 

nismo.

■

~ W —

*
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6. Progresso e limites da producção.

CirCULAÇÃO DA RIQUIZA

7. Ideia da circulação. Valor.
8. Moeda.

9. Credito. Substituto da moeda.
10. Bancos.
11. Commercio. Transporte e ccmniU"

nicação.

R E P  R T IÇ Ã O  d a  r i q u e z a

12. Ideia da repartição. Propriedade
privada. Salario.

13. Juro. Renda. Lucro. Contracto8
agrarios.

14. Instituições de previdência.

15. Sociedades cooperativas. ^í!Pario
cipação nos benefícios. Partiln* 
producto.

CONSUMO DA RIQUEZA

________  n^larões eDÍr®

Sciencia das finanças

18. Conceito, limites,caracteres. clí
importância e divisão a» 
das Finanças.
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DESPEZiS PUBLÍCAS

19. Conceito das despezas publicas;
seu caracter jurídico, político e 
economico; sua classificação.

R E C E IT A  P U B L IC A

20. Receita publica originaria. Concei­
to e divisão do dominio fiscal; sua 
administração: sua venda.

21. Receita publica derivada. Conceito,
razão e classificação das taxas so­
bre actos jurídicos.

22. Taxas sobre meios de troca e de
transporte.

23. Conceito, razão e normas do impos­
to. Incidência e pressão dos im­
postos ; sua classificação.

24. Systema tributário.

25. Impostos sobre produeto dos bens
ítnmoyeis.

26. Impostas sobre rendimentos dos
bens moveis.

22- Impostos indirectos sobre transfe­
rencia de propriedade.

Impostos indirectos sobre consumo.

29. Impostos directos sobre rendimen­
to e stbre patrimônio em geral.

20. Impostos locaes.



R E L A Ç Ã O  E K T R E  A R E C E IT A  E AS D E S PE Z A S

31. Noções geraes sobre a relação que
existe entre a receita e as despe- 
zas. Orçamento. Divida publica

32. Divida fluctuante.
33. Divida consolidada.
34. Administração da divida publica.

Contabilidade do Estado
35. Responsabilidade administrativa e

responsí bilidade jurídica dos age n- 
tesflscaes e de todos aquelles que 
manejam valores do Estado.

36. Contes administrativas. Prestsção
de contas dos agentes da arreca­
dação. Prestação de contas das 
despezas.

37. Contas judiciaes. Noção e normas
geraes. Julgamento das contas. 
Opposição e recursos. Execução 
das decisões do Tribunal de Con­
tas.

Faculdade de direito do Recitei t 
de Março de 1911.

O Lente Cathedratico,
Dr . Sophronio  E. da P az Portell*

- At» 2$Approvado em Congregação oe 
de Março de 1911.

O Secretario, 
Henrique Martins.







f a c u l d a d e  d e  d i r e i t o  d o  r e c i f e

Programma de ensino
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I . ' C A D E I R A  DO 5 . ° A N N 0

Tlieoria e pralica do Processo
Dr. Augusto C. Vaz

Lente cathedràtico

ANN O  DE 1911

RECIFE
Emp. d’A PROVÍNCIA

1911





PROGRAMMA DE ENSINO
DA

.“Cadeira do õ.° Anno

TH EO R IÂ  E P R À T IC i DO PROCESSO

Parte geral
Processo. Sua importância e neces­

sidade. Condições essenciaes ao 
processo. Ordem natural e civil 
do processo.

Divisão do processo quanto ao sen 
objecto e quanto á su» forma. Ra­
zão de ser das differentes fôrmas 
do processo.

Orgaiiisação judiciaria e especial- 
niente segundo a legislação patria.

Juizo arbitrai. Vantagens e inconve­
nientes do juizo arbitrai. Pro­
cesso arbitrai,.

Ministério publico.

Jurisdicção e competência.

Pessoas que figuram em juizo.
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Parte Civil e C o m e r c ia l
8. Acção. Diversas especies de acção.

9. Accumulação, concurso e extincção
das acções.

10. Citação. Seu fundamento. Espe­
cies, requisitos, effeitos e formas 
de citação.

11. Contumacia. Especies e effeitos da
contumacia.

12. Defeza. Contestação. Divisão, ef­
feitos e fôrmas da contestação- 
Reconvenção.

13. Excepção. Especies. Duração das
excepções. Excepções admittidas 
pela legislação brazileira e pr°" 
cesso respectivo.

14. Dilação. Prova. Systema de prov*1

15. Objecto da prova. Especies
prova.

16. Sentença. Sua importância. Piv*,
sã© e sub divisão, requisitos e e 
feitos da sentença.

17. Cousa julgada. Condições Pa5?u*
sua applicação. Influencia do JflS 
gamentos civis em relaçao jteS 
criminses e vice-versa. •L,IW 
de cousa julgada.
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18. Actos e processos preliminares,pre­
paratórios e preventivos.

19. intervenção no processo.
20. Incidentes do processo.

21. Nnllidade do processo.

22. Recursos.

----------------

Farte C o m e rc ia l
23. Acção criminal. Meios de iniciar

o processo. Acção publica e pri­
vada.

24 Provas criminaes.

25. Prisão. Fiança. Habeas-corpus.
26. Instituição do Jury.
27. Recursos crimes.

28. Extincção do processo.

Pratica do Processo  Civil e C o m e rc ia l
29. Acção ordinaria.

30. Acção summaria e acção summa-
rissima.

31- Acção executiva.



V" ' T

"
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32. Assignação de dez dias.

33. Acção de deposito. Remissão e exe­
cução do penhor.

34. Execução de sentença,

35. Incidentes da execução.

Pratica do Processo  Civil
36. Interdictos possessorios.

37. Nunciação de obra nova. Seus in­
cidentes.

38. Despejo de prédios urbanos. Des- »
apropriação.

39. Divisão e demarcação de terras
particulares.

40. Inventario e partilha. Seus inci­
dentes.

41. Abertura do testamento. ReducçaO 
do testamento a publica forro8, 
Contas da testamentaria.

Pratica do Processo  C o m e rc ia l
42. Fallencia e seus incidentes.

preventivos para evitara fali©1*

A ção de soldadas e de seguros.43
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Pralica  do Processo  Crim inal
44. Formação da culpa e julgamento

nos crimes communs.
45. Formação da culpa e julgamento

dos crimes dos empregados públi­
cos não privilegiados.

46. Formação da culpa e julgamento
nos crimes communs e de respon­
sabilidade dos fnnccionarios pú­
blicos privilegiados.

47. Processo da üança e do habeas-
corpas.

48. Execuçãe criminal e seus inciden­
tes.

MarçoCd idiagdn de dÍreÍt°  d°  Recife’ 4 de 

O Lente Cathedralico,
R r . A ugusto Carlos Vaz de Ol iv e ir a .

de MaPrPço0dedl°9lT C° ngrega<?âo de 23 

O Secretario. 
Henrique  Ma r t in s .
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2- ' C A D E IR A  D O  5.° A N N O
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n isíra livo
Dr. Antonio GonçaluesFerreira
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ANNO  DE 1911

RECIFE
Empreza d'A PROVÍNCIA
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PRQGRAMMA DE ENSINO
DA

Cadeira do 5.° anno
— -— ------------

?ncia da adm inistração e Direito A d m i­
nistrativo

Sciencia da administração. Direito 
administrativo. Objecto, relações 
e inlJuencia reciprocas.

° S ritica das diversas theo- 
Jas relativas aos seus Õns. A de- 

terminação (Testes.

Acção sociai do Estado; limites en­
tre os quaes ella se deve conter.

M conh* qUe SC serve °  es,ad° para
dãdS CODdÍ̂ s da Socie-
a snj exercer eíficazmente

ACdadednhES-ad°  quanto ás necessi- Qaae phvsicas da Socirdadpgura„ça pQbUca
Assisteneia Pat>lica. População

ACdadeds°epptad° quant0 ás necessi- 
I>rodLepCr ° m,Ca.S da Sociedade, 
da riqutza.’ ClrculaCao e consumo
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Acção do Estado quanto ás neces­
sidades culturaes da Sociedade. 
Instrucção Publica. Educação Po­
pular.

Poderes públicos. Divisão, indepen­
dência e harmonia reciprocas.

Organisação da administração; suas 
condições essenciaes. 

Centralisação. Regimen que se lhe 
oppõe. Exame da questão s.ob o 
ponto de vista poiitico e sob o 
ponto de vista admini trativo. 
Apreciação histórica do systema 
em nosso paiz.

Phases da manifestação da activi- 
dade administrativa e consequen­
te divisão d-s funcções d» admi" 
nistração quanto ao seu fim. No­
meação e amovbilidade dos agen­
tes da administração.

Hierarchia. Funccionario publico. 
Empregado publico. Condições in­
trínsecas e extrinsecas de sua no­
meação.

Tbeoria das relações entre os em­
pregados públicos e o estado. D®' 
veres do empregado publico; soa 
responsabilidade. Direitos do em­
pregado publico: § l.o Direito a®
emprego ; § 2.° Inüemnisação da»
despezas feitas; vencimentos; 8*j’ 
Pensões; Monte pio. Cessação o 
serviço publico Empregados b 
norarios.
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14. Jurisdicção administrativa. Conten­
cioso administrativo. Juizes e Tri 
bunaes administrativos. Necessi­
dade das instâncias.

15. Distincção entre o contencioso ad­
ministrativo eo  judiciário. Incon­
veniência de attribuir o conten­
cioso administrativo ao Poder Ju­
diciário. Desclassificações.

16. Conílictos, suas especies. A quem
incumbe julgal-os.

17. Dos administrados, nacionaes e ex-
trangeiros, em suas relações com 
a administração publica.

18. Actose formulas administrativas,
í»ua denominação e caracteres.

19. O Presidente da Republica. Attri-
ouições. Responsabilidade. Tri- 
bunaes que o julgam. O vice-pre-

20.

21.

22.

Os ministros do Estado. Attribui- 
Çoes. Responsabilidade. Tribu- 
naes que os julgam.

Relações do Poder Executivo com 
Legislativo no tocante aos ser­

viços administrativos. Votação das 
leis annuaes. Intervenção do Con­
gresso na administração publica.

°G n?i8d0̂ - Seu' Presidentes ou Oovernador Suas relações com 
0 governo federal.
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23. 0 Município, sua autonomia. Pha-
ses por que tem passado a orga- 
nisação municipal do Brazil.

24. Attribuições que competem actual-
mente á administração municipal. 
Natureza e caracter das funcções 
d esta. Responsabilidade. Legisla­
ção municipal de Pernambuco.

25. Obrigações do Estado : ideia geral. 
Obrigações contractuaes e quasi 
contractuaes. Responsabilidade di­
recta do Estado. Responsabilidade 
indirecta do Estado.

Faculdade de Direito do Recife, i 
de Março de 1911.

0 Lente cathedartico,
Da. Antonio  Gonçalves F erreiR4,

Approv^do em Congregação de 23 
de Março de 1911.

O Secretario, 
Henrique  Martins.
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Medicina Publica
Dr- Constando Pontual

Lente cathedratico

ANNO  DE 1911

_ RECIFE
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1911





1.

pbogbamma de ensino
d a

3.® Cadeira do 5.° Anno

Medicina Publica
p r i m e i r a  P A R T E

Medicina Judiciaria
PRIMEIRA SECÇVO

QUESTÕES geraes

a í S Í Ê S :
°os monstros 'sua rr •>lIndlcas- 
rscteres tam^i sua dlvlsao e ca- 
r«“ferente aos lu ? C0S'k legislação
sexo como ^A ^Phrod itas. Do
ponsabilidad”  dlfiCador da res"

racteíes sm» ntif^®0’ divisao e ca- 
cernimento e deCHh 1‘?ade de dis'
Ua idade como me ad?de mora1'
responsabiHd^e. d'flCad0r da

“ r t « « * ?,• ju,
•Medica sion ti d a de. Da prova
I «ihologicos® v a|phyàSÍol°8icos c 
Pcoflssionaes' e ^ t

2 .



identidade no cadaver e no es­
queleto. ASsjgnalamento anthro- 
pometrico. Dactyloscopi?.

4. Do estado mental. Investigações ne­
cessárias para determinar o esta­
do mental, Valor da hereditarie* 
dade. Estigmas physicos, intelle- 
ctuaes e moraes da dcgeneres- 
cencia hereditária. Relações da 
criminalidade e da degeneresceo- 
cia.

5. Estado mental. ( Continuação), FanÇ'
ção do juiz e do medico leS1*} 
no estudo do estado mental 
delinquente. Estado mental, 
siologico e pat • clogico sob o p° 
to de vista jurídico

6. Da loucura. Estudo medico ---
da alienação mental. 
e in ervallos lúcidos. Theori g 
responsabilidade proporcion 
da irresponsabilidade absol

7. Da embriaguez. Embriaguez
e patholcgica. Doalcoolism
nico ou da loucura alcooli ■ 
putabilid de ms diversos » 
de embriaguez.

8. Do lujpnotismo. Hypnotisro0 e
dicina legal. Sugestão 
extra hypnotica. Crime r bfe o 
dos pelo hypnotis; do 
hypnotisado.



-  5 -

Questões forenses
f o r o  c i v i l

N7 £ eJ'/°- Nascimentos precoce
menío A ; Ii eclaraÇ5° do nasc 
em sn »0*  duraçao da gestaçã
dade da *es com a Iegítimi 
dade do r '*aÇâ°- Vida 6 víabili"ae d0 recemnascido.

to7 con°i'jcqç/.'?1 ̂ a0 do casaraen 
trahir Inflt0» ,e« acs P«ra o con 
dade, da svthVr * !la consanguini 
moléstias neí v* IS> d°  alc° o1 e da 
Motivos de n I°S i| -a Procreaçãc 
la?So do casamento80 ® de annül

t ç ã s un° r f e ^ F ̂ ~°1 superconce 
riedade S t  Çao‘ Prenhez.va 
nheẑ  simulada % \ d.urs.Çao- pce 
pressão SUn ‘ Substituição, sup 
nascido’ Partn°Ŝ a0 do recem 
recente e « n t l ^ 68 de Part< 
° ngam a duragÇão d0 paaSr?oae Pr°

Cridíco d í0Dro T tS\ ,C°nceit<, jn- 
(raco de espirita’ ° ’ 0lJC0 e dc
,nte>dicçà0 dos anexados.1’8550 ‘ 

F°RO CRIMINAL

PubíS  aTp™ 0° Pítdor- Ultrage 
tra o pudorP r nr • Attenfadocon- Pnnor. Caracteres constitu-
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livos destes crimes e disposições 
respectivas das leis penaes. Le­
sões resui antes do attentado con­
tra o pudor.

Estupro. Definiçço eelementos con­
stitutivo? do crime. DiflVrença 
entre o attentado contra o pudor 
e o estupro. Lesões resultantes 
do estupro. Defloramento.

Lesõe< corporaes. Instrumentos per* 
furantes, cortantes, perfuro-cor- 
tantes e contundentes. Diverso 
typos de ferimentos esuas comp1̂  
cações, Relação do ferimento c. 
a arma empregada. Lesões feu 
durante a vida e post mortem-

Classificação dos ferimentos. 
cipios fundamentaes que serv 
de base á classificação dos i® 
mentos segundo o damno cau 
to. Gravidade das lesões c_ |oS 
raes segundo a sua séde c org 
lesados.

Questões espeei es dos ferirr.en^ 
Do grave incommodo de > ^  
resultante de um feriment \^0, 
inhabilitação do serviço ^ j.  
Da privação do uso ou m p* 
tação do membro ou org 
deformidade. J

Do Homicídio. Lesões eí>
lesões que se tornam mo . jjer|0' 
virtude de complicações
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19.

20

21.

22

23.

res. Da lesão mortal segundo a 
nossa lei penal. Estudos das con 
causas.

fio aborto criminoso. Definição í 
fJem®ntos constitutivos do erime, 

° ^ °  le8al> suas indicações 
justíicíUvas. Substancias aborti- 

m®los mais commumentc 
empregados para realisar o abor- 
‘o. Lesões consecutivas ao aborto,

tosSfníso'0, DeflniÇ3o e elemen- 
tosconstituvos do crime. DiíTe-
homi,M“  re aborto, infanticidio e 
ridõ'1̂ 1rf10 c°mmum. Conceito ju- 
Do^nfnn?- •t,ermo recem-nascido. 
mb são pCldl°  P°r °missão e cora­
d a  ^  CXtra-ute-

D™\a%hJ * as- -Da asphixia em ge-
to ■ Fn£ocaÇao- Estrangulamen-
AsphFxiasrDCormoent0- t ^ lam ento , puixias por gazes toxicos.

c te re fd n ^ '0- Definição e cara-
venenamento^eflF180368 de en‘ autonsias p uegras a seguir nas 
vas^POuesitn« hU!n?Çf,es resPecti- 

* » « ™ -

saT ° rifà M,bita e suas cau-
fiiaknStico'°rdf fr r e a lc ?PParente, 

dl?erencial. Pheno-
P u tr e fa c ç ã o ^ L M a  H 6 ra a rc h a  d a  
»a cadaverica A„t * m° rle' Faa- mações. Autópsias -e exhu-



fr* ■

24.

25.

26.

27.

28

29.
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Jurisprudência Medica
Deveres dos médicos. Do medico 

como perito e como testemunha. 
Segredo medico. Autoridades que 
podem reclamar a presença de 
um medico. Legislação e decisõjs 
jurídicas referentes á obrigação 
imposta aos médicos quando re­
quisitados pela autoridade.

Documentos médicos. Vistoria tae- 
dico-legal em matéria civil e cri' 
minai. Auto de corpo de delicio, 
exames de sanidade,modo de prO' 
ceder. Attestados, reMorios, ç0!?' 
sulta medico-legal e deposiÇ 
oral.

SEGUNDA PARTE

Hygiene Social
Definição e divisão da hygiene- 
toria e futuro da hygiene, seu p v 
nas sociedades modernas.

Dos mcdificodores. Noções su c^  
tas sobre modificadores puy 
chimicos, biologicos e socia

Hug ene das cidades. uas-
veis. Exgottos. ViaspuW1®*.‘ g. 
Habitações. Edifícios publ

da. Ali”Conaições maleriaes da vl<. 'c\edt' 
mentação. Alo jamento. J 
des cooperativas.
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,r r°phylaxia aggres- 
mn?«Cr  'efensiV8, Prophylaxia das 
oinia«t,as c° ntagiosas, não conta­
giosas, exoticis e individuaes.

Maríoa<d idia9di i de direit0 d0 Recífe, 4 de

O Lente Cathedratico,
° R .  C o n s t a n c i o  P o n t u a l .

de MarPço0dedi9 i“  Con« reSaÇSo de 23 

O Secretario. 
H e n r i q u e  M a r t i n s .





Programma de ensino
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Legislação Comparada
Dr' Hersilio de Souza

Lente substituto em exercício 

ANNO DE 1911

F A C L l d A d e  d e ^d i r e i t o  d o  r e c i f e





p h o q r a m m a  d e  e n s i n o
DA

4- Cadeira do 5.° anno

2 .

3.

m m  C O IP A R À D À
PARTE g e r a l

NOparada° Lt0- , Com
deira e j 0b êcto da ca
UniversaHsaçSo^cRf (Rrdto.CStUd< 

F,reitrp?w ídoa'mnSrmaÇã°  d0 dites roman. « .  mod?r,!0: correr 
GVupCo^smcga S and‘Caleegisr a; õt

d “j  j ?  «
• ■“  3 S if&  . S C r . "

PARTE ESPECIAL

(D ireito C n i i )
jurídicas. ssoas na^uraes e Pessoas

4 .



11. Commercio. Comrnerciante, Socie­
dades commerciaes. Unifica Ç* 
do Direito Commercial ao Civil-

12. Contractos commerciaes. Lettra d®
cambio. Direito marítimo.

14. Processo. Forma antiga e ffl°c

yuuimu -* c*0'
15, Extrangeiros. Seus AO-

ção judicatam solvi. D
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|pral. Extraterritorialidade da 
rallencia. Execução de senten­
ças.

de vu-CUl<l?<le de Direito do Recife, 4 ue Março de 1911.

O Lente cathedartico,
Dr . Her silio  de So u z í .

de Março° de*?91 ̂  C° ngr£Sação de 23

O Secretario, 
Henrique  Ma r t in s .










